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	Nome
	 JOSE SEBASTIAO FAGUNDES CUNHA

	Posição na lista
	 17º

	Lotação
	 JUIZ DE DIREITO EM SEGUNDO GRAU

	Data assunção juiz substituto
	 07/07/1986

	Data assunção entrância inicial
	 21/12/1987

	Data assunção entrância intermediária
	 15/05/1991

	Data assunção entrância final
	 14/04/1994

	Tempo de exercício na Entrância
	 13 anos 49 dias

	Tempo serviço efetivo na magistratura
	 20 anos 332 dias

	Contagem para efeitos legais
	 5 anos 67 dias

	Total tempo serviço público
	 26 anos 34 dias

	Outras contagens
	 7 anos 151 dias

	Total geral
	 33 anos 185 dias


A dedicação e o esmero com que desempenha a função

A respeito, em síntese, ressaltamos:

OPEROSIDADE

Número de audiências realizadas nos últimos dois anos:

Comarca de Ponta Grossa:

	1ª V. Cível
	2ª V. Cível
	3ª V. Cível
	4ª V. Cível
	1ª V. Família
	2ª V. Família

	021
	065
	087
	004
	042
	032

	1ª V. Crime
	2ª V. Crime
	3ª V. Crime
	V. Execuções
	V. Infância
	J. E. Crime

	027
	077
	003
	000
	012
	039

	1º J. E. Cível
	2º J. E. Cível
	
	
	
	

	000
	000
	
	
	TOTAL
	409


III – o número de decisões interlocutórias prolatadas nos últimos dois anos:

Comarca de Ponta Grossa:
	1ª V. Cível
	2ª V. Cível
	3ª V. Cível
	4ª V. Cível
	1ª V. Família
	2ª V. Família

	422
	008
	401
	301
	858
	017

	1ª V. Crime
	2ª V. Crime
	3ª V. Crime
	V. Execuções
	V. Infância
	J. E. Crime

	000
	000
	000
	000
	012
	000

	
	
	
	
	TOTAL
	2.019


Número de sentenças prolatadas, com e sem julgamento de mérito nos últimos dois anos

Comarca de Ponta Grossa:

	
	1ª V. Cível
	2ª V. Cível
	3ª V. Cível
	4ª V. Cível
	1ª V. Família

	Mérito
	007
	046
	079
	006
	016

	S/j mérito
	082
	104
	203
	042
	392

	                
	2ª V. Família
	1ª V. Crime
	2ª V. Crime
	3ª V. Crime
	V. Execuções

	Mérito
	006
	002
	012
	000
	000

	S/j mérito
	072
	000
	025
	000
	000

	
	V. Infância
	J. E. Crime
	1º J. E. Cível
	2º J. E. Cível
	TOTAL

	Mérito
	004
	003
	000
	000
	181

	S/j mérito
	009
	001
	000
	000
	930


Número de despachos proferidos nos últimos dois anos

Comarca de Ponta Grossa
	1ª V. Cível
	2ª V. Cível
	3ª V. Cível
	4ª V. Cível
	1ª V. Família
	2ª V. Família

	1.367
	1.450
	1.513
	1.545
	1.558
	639

	1ª V. Crime
	2ª V. Crime
	3ª V. Crime
	V. Execuções
	V. Infância
	J. E. Crime

	057
	041
	013
	006
	012
	014

	1º J. E. Cível
	2º J. E. Cível
	
	
	
	

	002
	002
	
	
	TOTAL
	8.219


Número de acórdãos e decisões prolatadas nos últimos dois anos, levando-se em conta as designações respectivas do período.

Turma Recursal Única

	Acórdãos
	893

	Decisões monocráticas
	447

	Designado p/ Acórdão
	009

	Recurso Especial
	004

	Recurso Extraordinário
	1561

	Recurso Ordinário
	005

	Agravo de Instrumento – STF e STJ
	067

	TOTAL
	2986


No ano de 2004 prolatou mais de 150 – cento e cinqüenta – sentenças na 3a Vara Civil da Comarca de Ponta Grossa, colocando em dia a prestação jurisdicional, em processos de alta complexidade e, em regra, de dois ou mais volumes, o que era um reclamo da Ordem dos Advogados do Brasil há aproximadamente 10 – dez – anos; por recomendação da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná.

No ano de 2004 prolatou mais de 330 – trezentas e trinta – sentenças na 2a Vara Civil da Comarca de Ponta Grossa, colocando em dia a prestação jurisdicional, em processos de alta complexidade e, em regra, de dois ou mais volumes, em razão de prolongada e necessária licença médica para tratamento de saúde do Juiz de Direito titular.

Nos anos 1997, 1998 e 1999 prolatadas aproximada-mente 5.000 – cinco mil - sentenças no Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa, nos anos 2000, 2001 e 2002 prolatadas aproximadamente 11.000 – onze mil - sentenças mais que dobrando a produtividade do Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa, não obstante a falta de recursos materiais e de pessoal.

Na 2a Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa, quando lá Juiz de Direito titular, manteve a média de 400 – quatrocentos - processos-crime em andamento, prolatando mais sentenças em um ano do que nos três anos anteriores pelo antecessor.

A produtividade e a qualidade dos serviços prestados pode ser avaliada por tudo o quanto descrito no item anterior, entretanto, o ELOGIO da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, subscrito pelo então Presidente Dr. JOÃO MARIA VALENTIM, espelha a produtividade e a qualidade, reconhecendo, que a 

“OAB – Subseção de Ponta Grossa empenhou-se na remoção do Magistrado para a Comarca, cônscia da responsabilidade de seu aval... ...Durante o período em que aqui desempenha suas relevantes funções somente veio a demonstrar que merecia a confiança depositada”. 

Ata da Correição-Geral Ordinária do Município de Pinhão reconhece como o Juiz de Direito de maior produtividade naquela Comarca, mantendo o trabalho em dia. 

Agradecimento do Conselho Tutelar de Ponta Grossa, pela atuação como Magistrado na Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Ponta Grossa, assim o demonstra.

O Elogio da Ordem dos Advogados do Brasil, subscrito pelo seu atual Presidente, Dr. IRIO JOSÉ TABELA KRUNN, encaminhado ao Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, esclarece:

“A Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, por seu Presidente, vem manifestar o seu reconhecimento público pela diligente atuação do Exmo. Sr. Dr. José Sebastião Fagundes Cunha, Juiz de Direito Substituto da 22a Seção Judiciária.

“Durante o ano próximo passado julgou mais de 130 – cento e trinta – processos da 3a Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, colocando rigorosamente em dia o trabalho de prestação jurisdicional, e é de conhecimento do Egrégio Tribunal de Justiça e em especial da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça que mais de três Juízes de Direito titulares já haviam passado por aquela Vara Cível e o problema sempre se agravava. De fato, o Magistrado realizou um trabalho profícuo, prolatando sentenças de mérito em mais de 80 – oitenta – processos de maior complexidade, a maioria deles volumosos e que se encontravam de há muito no aguardo de julgamento. Na 2a Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, sem prejuízo das demais funções, prolatou 330 – trezentas e trinta – sentenças, mais de 150 – cento e cinqüenta – de mérito, julgando, também, nesta caso, processos de alta complexidade e volumosos, que demandam tempo e atenção. Atendeu os casos de impedimento, suspeição, férias e licenças de Juízes de Direito da 1a, 2a, 3a e 4a Varas Cíveis, 1a e 2 Varas de Família, além do Juizado Especial em matéria Cível e Criminal, além de feitos em que designado perante a 2a Vara Criminal, Vara da Infância e Juventude e Vara das Execuções Penais, prolatando tempestivamente, decisões, despachos e sentenças em todas elas. Trata-se de um Juiz de Direito de alta produtividade, o que já realizou no Juizado Especial, prolatando número superior a 11.000 – onze mil sentenças – apenas nos últimos três anos em que lá titular, de onde hoje, deixa saudades.

“Por tudo isto e o muito mais que tem feito, é que a comunidade princesina houve por bem de outorgar-lhe o Título de Cidadão Honorário, por unanimidade de votos em dezembro do ano próximo passado, e a Ordem dos Advogados do Brasil sente-se honrada em postular que lhe seja concedido um ELOGIO em sua ficha funcional.

“Com estima e admiração,

“Irio José Tabela Krunn - Presidente

“Ao Excelentíssimo Senhor Doutor

“Desembargador OTO LUIZ SOPONHOLZ

“Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná”

PRODUTIVIDADE

Conforme consta da Ata da Correição Geral realizada na comarca de Ponta Grossa, quando Juiz de Direito Supervisor, no período de aproximadamente dois anos, prolatou 399 sentenças de mérito
, 5540 sentenças diversas,14.435 despachos; realizadas 3060 audiências e inquiridas 701 pessoas. O quadro de feitos em andamento, em abril de 2001, nas Varas da comarca era conforme segue:

	1ª Vara de Família
	1.081

	2ª Vara de Família
	1.202

	1ª Vara Civil
	1.888

	2ª Vara Civil
	2.080

	3ª Vara Civil
	2.253

	4ª Vara Civil
	1.512

	1ª Vara Criminal
	1.966

	2ª Vara Criminal
	1.740

	Vara de Infância   
	1.420

	Juizado Criminal   
	1.126

	Juizado Civil
	3.405


ATAS das Correições Gerais e Inspeção, bem como elogios e ofícios da Ordem dos Advogados do Brasil Subseção de Ponta Grossa, reconhecem a elevada produtividade e a contribuição em todas as Varas da Comarca. Historicamente, afirmando tratar-se de um dos Juízes de maior produtividade da Comarca e no Paraná

Por amor à brevidade, deixamos de citar outros fatos.

Regularidade dos Serviços

Avaliação de Desempenho do Excelentíssimo Sr. Doutor Desembargador Osíris de Jesus Fontoura, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná, no Relatório Reservado da Correição Geral-Ordinária, realizada no Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa, reconhecendo que no período de 1997/2000 foram prolatadas 5.540 sentenças, realizadas 3.060 audiências e prolatados 14.435 despachos; afirmando:

“O Dr. José Sebastião Fagundes Cunha exerce o cargo de Juiz de Direito Supervisor do Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa desde 14 de novembro de 1997.

“Com bom relacionamento com funcionários e a comunidade em geral, o aludido magistrado exerce a judicatura de forma operosa, despachando e sentenciando quase sempre dentro do prazo.

“Constatou-se, é verdade, um número excessivo de processos conclusos para sentença e outros tantos aguardando conclusão, mas são números que bem podem ser considerados normais dentro da movimentação verificada e da procura cada vez maior da população pelos Juizados Especiais Cíveis.

“As sentenças proferidas pelo Doutor Juiz, com linguagem clara e precisa, são bem fundamentadas, com exposição clara dos pontos controversos...”.

Avaliação de Desempenho do Excelentíssimo Sr. Doutor Desembargador Oto Luiz Sponholz, então Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná, depois Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em ofício reservado referente à Correição-Geral Ordinária realizada na 2a Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa, afirmando: 

“Os serviços da 2a Vara Criminal estão em dia... 

“O Dr. José Sebastião Fagundes Cunha fundamenta bem as suas decisões e tem sido um magistrado atuante, tendo atuado em quase todas as Varas desta Comarca, sempre com boa produtividade, o que tem contribuído para elevar o bom nome da Justiça nesta comunidade...”

OFÍCIO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – Subseção de Ponta Grossa, avaliando a atuação do Magistrado e postulando elogio em ficha funcional:

“Ponta Grossa, 09 de março de 2.006.

Exmo. Senhor Desembargador Presidente:

Vimos por meio desta solicitar a Vossa Excelência que se digne votar no Magistrado José Sebastião Fagundes Cunha, a fim de que seja removido por merecimento para o cargo de Juiz de Direito Substituto de 2o Grau do Estado do Paraná, em razão dos motivos que adiante se seguem.

A Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, remeteu, anteriormente, ofício endereçado ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça solicitando fosse inscrito na ficha funcional do Magistrado acima referido um elogio formal pela pronta e profícua atuação na comarca de Ponta Grossa, tanto como Juiz de Direito Supervisor do Juizado Especial, como Juiz de Direito Substituto da 16a Seção Judiciária, fundamentando o pedido, ratificando o pedido neste ato.

O Juiz de Direito José Sebastião Fagundes Cunha durante o período em que atuou como Juiz de Direito Supervisor do Juizado Especial da comarca de Ponta Grossa, por exemplo, nos últimos três anos, prolatou mais de 11.000 (onze) mil sentenças, implementado agilidade, eficiência e pronta prestação jurisdicional, jamais deixando processos acumulados, atendendo a todos com presteza e cortesia.

Durante os últimos anos, colocou em dia a prestação jurisdicional na 3a Vara Civil da Comarca de Ponta Grossa, a qual, de há muito, por ele já tendo passado três Juízes de Direito titulares, vinha com mais de uma centena de processos de alta complexidade e vários volumes, com prazo excedido para prolação de sentença. O Juiz de Direito José Sebastião Fagundes Cunha em poucos meses colocou rigorosamente em dia a prestação jurisdicional, prolatando centenas de sentenças de mérito; além de sentenças diversas, despachos e decisões; sem prejuízo de suas funções perante todas as Varas Cíveis, as Varas de Família, atendendo ainda feitos da Vara das Execuções Penais e da Segunda Vara Criminal, como designado.

Assim não fosse, face a licença do Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito titular da Segunda Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, por longo período, face a grave enfermidade, deixou a referida Vara Cível rigorosamente em dia, prolatando centenas de sentenças de mérito.

Recentemente, inclusive e principalmente durante o recesso, cumulou não somente Varas Cíveis, como de Família, Juizados Especiais Cíveis, além de Varas Criminais, Infância e Juventude, bem como Juizado Especial Criminal.

As qualidades intelectuais do Magistrado são inegáveis. As sentenças sempre prolatadas com ampla apreciação das provas, citações de doutrina e de jurisprudência, demonstrando preocupação em promover Justiça através de decisões profundamente fundamentadas.

A atuação do Dr. José Sebastião Fagundes Cunha é reconhecida por toda a comunidade, tanto que, por unanimidade de votos recebeu o título de cidadão honorário da cidade de Ponta Grossa.

Foi o primeiro eleito para a Academia de Letras dos Campos Gerais, é do Conselho Editorial da Revista de Processo da Editora Revista dos Tribunais e do membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual, por méritos.

Tem uma produção acadêmica invejável, a qual, citada inclusive pela própria Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça em algumas orientações, sendo que de seus trabalhos, por exemplo, inserido no texto da Lei dos Juizados Especiais o recurso inovador que nela se encontra, além de tantas outras contribuições.

O sucesso intelectual e a alta produtividade do Magistrado por vezes provoca a inveja e a incompreensão, ao invés de admiração pelo talento e caráter que lhe são inerentes.

Portanto, a fim de que se faça Justiça ao histórico de trabalho, o qual acompanhamos há muitos anos, em prol da Magistratura do Paraná, certo de que o Segundo Grau do Paraná contará com um Magistrado de alta produtividade e de notável saber jurídico, é que rogamos a Vossa Excelência que se digne votar no Magistrado José Sebastião Fagundes Cunha, a fim de que seja removido pelo critério de merecimento para o cargo de Juiz de Direito de Substituto de 2o Grau do Estado do Paraná.

Sendo o que se apresenta, desde logo renovamos votos de elevado apreço e distinta consideração.

Irio José Tabela Krunn

Presidente da OAB/PR

Subseção de Ponta Grossa

Excelentíssimo Senhor Desembargador

Dr. TADEU MARINO LOYOLA COSTA

Presidente do

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Curitiba, Estado do Paraná

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, pela participação no PROJETO PARANÁ SENTENÇA EM DIA, prolatando sentenças em 30 – trinta – processos da 1a Vara Civil da Comarca de Cascavel, como voluntário não remunerado.

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, pela COORDENAÇÃO GERAL, em Direito Processo Penal, no PROJETO DE PESQUISA DA FUNDAÇÃO KONRAD ADENAUER – Alemanha, em convênio com o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ELABORANDO E REDIGINDO A PESQUISA; elogio publicado no Diário da Justiça, inclusive.

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador DARCI NASSER DE MELLO, Vice-Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em relação à atuação do Magistrado, no livro Questões Controvertidas no Juizado Especial, lançado no Hotel Glória, RJ, presentes o Exmo. Sr. Dr. Desembargador Vice-Presidente e o Exmo. Sr. Dr. Desembargador GIL TROTTA TELLES, além de Ministros do Superior Tribunal de Justiça e juristas de renome nacional e internacional, afirmando:

“...vem trazer a lume mais uma obra que, por certo, há de prestar uma contribuição inestimável com os operadores do direito, principalmente os estudiosos da matéria.

“Enfrentando corajosamente temas por demais polêmicos, os autores defendem intransigentemente, o acesso à Justiça, da forma mais ampla possível, pelas camadas hidossuficientes, exaltando a interiorização do segundo grau da jurisdição como uma das impor-tantes conquistas da legislação dos Juizados Especiais.

“...O leitor terá a oportunidade de constatar na presente obra a efervescência da prática forense cotidiana que constitui verdadeiro “laboratório” de experiências para o conteúdo do livro, trazendo substancial colaboração para o aprimoramento do novo sistema processual.”

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Professor Doutor RENÉ ARIEL DOTTI, por ocasião do lançamento do livro Questões Controvertidas nos Juizados Especiais, no Hotel Glória, Rio de Janeiro, com 1.500 presentes, dentre eles Ministros do STJ e Desembargadores, ressaltando a importância do Magistrado produzir a obra e a qualidade da mesma.

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Professor Doutor JACINTO NELSON MIRANDA COUTINHO, autor do prefácio do livro titulado O Processo Penal à Luz do Pacto de São José da Costa Rica, de autoria do Magistrado.

ELOGIO da Excelentíssima Senhora Professora Doutora TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, autora do prefácio do livro titulado Recursos e Impugnações nos Juizados Especiais, de autoria do Magistrado.

ELOGIO da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, Subseção de Ponta Grossa, por seu então Presidente, Excelentíssimo Senhor Doutor JOÃO MARIA VALENTIM, com pedido que conste em ficha funcional do Magistrado, afirmando: 

“A Ordem dos Advogados dos Brasil, Subseção de Ponta Grossa, empenhou-se na remoção do Exmo. Sr. Dr. J. S. Fagundes Cunha para esta Comarca, cônscia da responsabilidade de seu aval.

“O Exmo. Sr. Dr. J. S. Fagundes Cunha há um ano e oito meses judica na 23a Seção Judiciária, na qualidade de Juiz de Direito Substituto. Durante o período em que aqui desempenha suas relevantes funções somente veio a demonstrar que merecia a confiança depositada.

“Cumulando atividades prolatando sentenças na Primeira e Segunda Varas Criminais, presidia por longo período a Segunda Vara de Família, que acumula Infância e Juventude, merecendo pleitos dos Conselhos Municipal e Tutelar para que permanecesse como Juiz de Direito titular, vez que tal Vara enfrenta há anos problema de não permanência de Magistrado, tendo agilizado a prestação jurisdicional e exemplo, no mês de dezembro próximo passado prolatando mais de cem sentenças.

“Reorganizou e sistematizou os trabalhos do Juizado Especial de Pequenas Causas, implantando o Juizado Especial Cível, o qual, reconhecidamente, é o mais dinâmico do Estado do Paraná.

“As Portarias do Eminente Magistrado serviram de parâmetro para a implantação de dezenas de outros Juizados Especiais Cíveis. 

“O reconhecimento não sucede apenas neste Estado, onde tem ministrado palestras a respeito do tema, como em Curitiba, em evento de nível nacional, promovido pelo Cedepe do Tribunal de Alçada, como em comarcas do interior e recebendo convites de outros Estados como em Santa Catarina, da Associação dos Magistrados.

“Recentemente publicou livro sob o tema Recursos e Impugnações nos Juizados Especiais Cíveis, tema de sua dissertação de Mestrado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, quando recebeu Conceito “A” em seu trabalho.

“Juntamente com a Câmara Municipal realizou intenso trabalho de divulgação dos Juizados Especiais Cíveis, como forma de exercício primeiro da cidadania, através do acesso à Justiça, de forma célere, gratuita, informal e durante o período noturno. Distribuiu cinqüenta mil prospectos...

“...O trato com os advogados ocorre de forma harmoniosa, cortês e pronta, merecendo carinho e respeito de toda a comunidade forense e acadêmica. Em razão das qualidades intelectuais, integridade moral, desprendimento em favor da causa pública e dedicação à obra dos Juizados Especiais, uma vez mais, a Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, vem postular a Vossa especial atenção...”

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador NEGI CALIXTO, então Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná, em razão da elaboração de prospecto de divulgação do Juizado Especial de Causas de Menor Complexidade da Comarca de Ponta Grossa e da campanha realizada distribuindo 50.000 prospectos, sem custos para o Poder Judiciário, através da Sanepar e no terminal central rodoviário urbano, com impressão na Universidade Estadual de Ponta Grossa, dobrando a procura e a produtividade.

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor LEOPOLDO LOPES SOBRINHO, ex-Chefe do Departamento de Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa, ex-Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Sub-Seção de Ponta Grossa, Conselheiro da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido que conste em ficha funcional do Magistrado, afirmando: 

“Como Professor do Curso de Direito e ex-Chefe do Departamento de Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa, como ex-Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa e seu Conselheiro, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência no sentido de avalizar o pleito da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, por seu Presidente Irio José Tabela Krunn, no sentido de que o Exmo. Sr. Dr. José Sebastião Fagundes Cunha tenha lançado um ELOGIO em sua ficha funcional e seja promovido pelo critério de merecimento para o cargo de Juiz de Direito do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná.

“Acompanhei toda a carreira do Dr. Fagundes Cunha, mesmo porque fui quem o convidou para lecionar no então Departamento de Direito da UEPG, no ano de 1985, quando iniciava sua carreira como Delegado de Polícia no município de Imbituva, aprovado que fora em um dos mais difíceis concursos públicos para tal carreira...

“...Por recomendação do então Professor de Direito Processual Penal, Dr. Jose Augusto Mello Chueire, que acompanhando o trabalho do Dr. Fagundes Cunha ficou encantado com a profun-didade do conhecimento jurídico, até porque fre-qüentara o Curso Preparatório para a Magistratura coordenado pelo Prof. Dr. Damásio Evangelista de Jesus,...

“...Logo a seguir prestou concursos público em Banca Examinadora integrada pelo Prof. Dr. Furtado, integrada pelo Procurador Geral da Justiça Luiz Chemin Guimarães e pelo Prof. Dr. Acioly, da Faculdade de Direito de Curitiba,... ...foi aprovado em primeiro lugar, com louvor, realizando um brilhante exame oral que marcou a história de nosso Curso de Direito...

“...Prestou inegáveis serviços à Associação dos Magistrados e à Escola da Magistratura do Paraná, lecionando nesta e coordenando eventos, tal como o comemorativo à criação da Vara Especializada da Infância e Juventude,...

“...É conferencista em alguns dos mais impor-tantes eventos jurídicos do País, não realizando mais palestras, recusando convites, em razão de priorizar a atividade jurisdicional...

“...Tem recebido reconhecimento por sua atuação como Professor e como Magistrado, de toda a comunidade, recebendo várias moções de aplauso da Câmara Municipal de Ponta Grossa e ao final do ano passado o título de Cidadão Honorário.

“Instalou o Juizado Especial de Menor Complexidade, sem recursos materiais e de pessoal, comprando computadores e impressoras e colocando a própria filha (acadêmica de Direito da UFPR então, hoje, mestranda em Direito na PUC-PR) e a esposa (bacharel em Direito pela UEPG e então funcionária do Tribunal de Justiça) para auxiliarem na implementação. 

“Realizou a primeira audiência criminal no Juizado Especial do País, transmitida como notícia no Jornal Nacional (Rede Globo).

“Realizou campanha e arrebatou seguidores que contribuíram e contribuem no Juizado Especial como Conciliadores e Juízes não togados, até a presente data.

“Não obstante a falta de recursos, organizou o Juizado Especial de Ponta Grossa e o tornou um dos mais produtivos e organizados do Estado do Paraná, o que reconhecido pela Câmara Municipal, que lhe rendeu uma Moção de Aplauso por unanimidade de votos...

“...A carreira do insigne Magistrado deveria inspirar apenas admiração e reconhecimento, entretanto, por vezes, é vítima de inveja e maledicência daqueles que jamais conseguiram sequer ingressar em programas de pós-graduação, quando mais conclui-lo, que jamais tiveram um artigo ou livro publicados, ou ainda, que sequer chegaram a produzir a metade do que ele produziu como Magistrado...”

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DIREITO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA, em razão de minha atuação como Magistrado, que consta em ficha funcional, conforme ofício n. 6591, datado de 25 de agosto de 1998, da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça do Est. do Paraná, afirmando: 

“Na qualidade de Chefe do Departamento de Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa, sirvo-me do presente ara, pelos fundamentos a seguir alinhados, postular conste em ficha funcional ELOGIO a José Sebastião Fagundes Cunha, Juiz de Direito do Juizado Especial da Comarca de Ponta Grossa, ...

“Instalou o Juizado Especial de Menor Complexidade – Civil e Criminal – de Ponta Grossa, do qual agora é titular, por merecimento (Decreto Judiciário n. 608, de 14.11.97); face ao seu carisma pessoal, conseguindo funcionários públicos municipais, computadores e implementando uma política de divulgação do Juizado Especial, esclarecendo a população carente a respeito do acesso à Justiça de forma gratuita, informal, independente de assistência de advo-gado, durante o período noturno etc., distribuindo cinqüenta mil prospectos através das contas de água (Sanepar) e terminal rodoviário urbano, dando a conhecer a prestação do Poder Judiciário (em muito aumentando o número de pedidos). O prospecto elaborado divulgando o Juizado Especial, o qual impresso na UEPG, será, agora, distribuído nos pedágios dos Campos Gerais, exemplo que deveria ser seguido nas demais regiões do Estado do Paraná...

“...É reconhecido por todos como um dos Juízes de Direito de mais alta produtividade da Comarca de Ponta Grossa e quiçá do Estado, conforme constatou a Corre-gedoria-Geral da Justiça na última correição ordinária realizada e poder-se-á ler na ATA respectiva...

A seguir tece extensos elogios a atuação como Magistrado, produção científica, conferências e Cursos para Magistrados ministrados em outros Estados da Federação etc.

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor JOAQUIM ALVES DE QUADROS, Chefe do Escritório Jurídico da Universidade Estadual de Ponta Grossa, ex-Presidente da Ordem dos Advogados, Subseção de Ponta Grossa e Conselheiro Estadual, com pedido que conste em ficha funcional do Magistrado, afirmando: 

“O Exmo. Sr. Dr. José Sebastião Fagundes Cunha tem raízes em Ponta Grossa, onde leciona no Departamento de Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa há mais de dez anos... ...revela-se o homem adequado para as relevantes funções que causam tanta preocupação.

“É do conhecimento público que o mencionado Magistrado realizou ampla campanha de esclarecimento à população a respeito do Juizado Especial de Pequenas Causas quando Supervisor da Comarca de Maringá e vem realizando idêntica campanha na Comarca de Ponta Grossa, angariando a simpatia da comunidade.

“Somos testemunha de que o insigne Magistrado é pessoa esmerada, culta e vocacionada,... ... e vem realizando incessante trabalho desde que removido para a Comarca de Ponta Grossa...”

MOÇÃO DE APLAUSO da Câmara Municipal de Ponta Grossa, em razão da atuação como Juiz de Direito Supervisor do Juizado Especial da Comarca de Ponta Grossa, afirmando: 

“A Câmara Municipal de Ponta Grossa, ora representada pelo seu Presidente, que tem acompanhado as realizações dos Juizados Especiais – Cível e Criminal – da Comarca de Ponta Grossa, que dinamizaram o exercício da cidadania com o amplo acesso à Justiça, concedeu, por unanimidade de votos, MOÇÃO DE APLAUSO ao Eminente Juiz de Direito José Sebastião Fagundes Cunha, pela brilhante e profícua atuação, reorganizando o Juizado Especial Cível, realizando ampla campanha de divulgação do Juizado e implantando o Juizado Especial Criminal (baixando Portaria, escolhendo conciliadores e juízes leigos, providenciando computador junto a Prefeitura Municipal, impressos, acompanhando pessoalmente a execução dos trabalhos, realizando campanhas de esclarecimento à opinião pública etc.)

“A Câmara Municipal de Ponta Grossa acompanha de perto os Juizados Especiais, tendo patrocinado a distribuição de trinta mil prospectos esclarecendo a população a respeito do acesso à Justiça de forma informal, gratuita, rápida, com atendimento, inclusive, no período noturno. 

“Após a distribuição dos prospectos, nos dois primeiros meses do corrente ano constatamos que ingressaram mais pedidos que todo o ano passado. Conhecendo, como Vossa Excelência, as questões atinentes aos Juizados Especiais, há necessidade de um Juiz de Direito talhado para tão relevantes atribuições. Entendemos que o Exmo. Sr. Dr. José Sebastião Fagundes Cunha, homem simples, de trato fácil, que atende a todos de idêntica forma,...

“...O reconhecimento do desempenho das atividades do Magistrado citado e deu notável saber jurídico, quando a temática, vez que vem ministrando inúmeras conferências, inclusive em outros Estados, demonstram...”      

TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO do Município e Comarca de Ponta Grossa, Lei n. 7477, sancionado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. Péricles de Holleben Mello, em 28 de janeiro de 2004, concedido por unanimidade de votos pela Câmara Municipal de Ponta Grossa em 17 de dezembro de 2003 em razão da atuação como Magistrado e em especial no Juizado Especial da Comarca.

MEDALHA DE HONRA AO MÉRITO, Decreto n. 134, do Grande Oriente do Estado do Paraná, concedendo a Medalha de Honra ao Mérito do Grande Oriente do Brasil, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à Ordem Maçônica e à Comunidade Paranaense, como palestrante do Projeto Exercício da Cidadania.

“Fica concedida a medalha de Honra ao Mérito ao Doutor José Sebastião Fagundes Cunha, em reconhecimento dos relevantes serviços prestados à Ordem Maçônica e à Comunidade Paranaense como palestrante do Projeto “Exercício da Cidadania...”

CERTIFICADO DE RECONHECIMENTO de participação no Projeto “Exercício da Cidadania”, promovido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com apoio da Associação dos Magistrados do Paraná, proferindo palestras tituladas Juizados Especiais Cíveis.

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor FERNANDO ELEUTÉRIO, então Chefe do Departamento de Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa, encaminhado ao Exmo. Sr. Dr. Desembargador Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná (30.08.1996).

MOÇÃO DE APLAUSO do Movimento Ética e Cidadania, do Município e Comarca de Ponta Grossa, afirmando: 

“...Recente pesquisa, feita pela Ordem dos Advogados do Brasil, aponta uma grande descrença no Poder Judiciário Brasileiro, e em parte isto se deve pela morosidade no tratamento e das soluções a importantes questões sociais.

“A Estela fundamental e preambular de nossa Carta Magna diz ‘que todo poder emana do Povo e em seu nome deve ser exercido’, e a prioridade de todos aqueles que exercem qualquer função de poder, deveria em tese, de preservar o direito e até mesmo a fumaça de bom direito, da população, mas que diante dos fatos acima exposto até parecem ser elementos de ficção.

“Por isto, e muito mais, é que atitudes cidadãs e acima de tudo corajosos como a de Vossa Excelência é que fazem reacender em nós cidadãos brasileiros, a chama da esperança de podermos confiar na Justiça, como guardiã dos nossos direitos constitucionais, principalmente dos ataques mal intencionados e repletos de interesses exóticos e alienígenas ao direito do cidadão.

“Sua atitude como Juiz, preservando e garantindo, antes de qualquer juízo, que a população princesina, principalmente aquela que mais necessita de proteção que é a classe trabalhadora,...

“...Necessitamos mais que nunca de homens de sua estirpe e determinação para o pleno desenvolvimento do Estado de Direito Brasileiro.”

PLACA DE PRATA da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, pela iniciativa de oferecer e autorizar a utilização de sala destinada aos advogados que atuam no Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa. 

HOMENAGEM ESPECIAL da Associação Brasileira de Odontologia, afirmando:

“Por todos estes motivos quer festejar a alegria das realizações conquistadas e para tanto, em reconhecimento à vossa significativa contribuição ao progresso da Odontologia dos Campos Gerais em reunião da Diretoria o vosso nome escolhido para receber uma homenagem especial, que será outorgada em sessão solene de abertura do 14o CIO/PG, a ser realizada no Teatro do Colégio Marista Pio XII...”

ELOGIO da CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA endereçado ao Exmo. Sr. Dr. Desembargador Corregedor-Geral da Justiça, afirmando: 

“O ilustre e erudito Doutor José Sebastião Fagundes Cunha, pelo sacrifício a que se submeteu de, como titular da comarca de Salto do Lontra, atender com esmero e dedicação, grande parte do tempo, as duas Varas de Capanema, prestando, conquanto que quase nas raias da impossibilidade, satisfatória assistência jurisdicional,...

“...Como o nosso Juiz da Vara Cível – Dr. Luiz Mateus de Lima – está designado e morando em Cornélio Procópio...”

ELOGIO do jornal Diário da Manhã, em artigo de primeira página, titulado Juiz paranaense apresenta sugestões de mudanças no Código Civil, a respeito de projeto apresentado nas V Jornadas de Direito Processual, do Instituto Brasileiro de Direito Processual por este Magistrado.

AUTOR do projeto pedagógico e Coordenador Geral do Curso de Especialização em Direito da Universidade Estadual de Ponta Grossa, onde lecionaram, dentre outros, Álvaro Villaça Azevedo (USP), Marcelo Huck (USP), João Casillo (UFPR), Eduardo de Oliveira Leite (UFPR), Carlos Manfredinni Hapner (UFPR), Claudia Lima Marques (UFRS), Elizabeth Accioly (FDC) e outros de renome nacional.

PROFISSIONAL INTELIGENTE 2003, eleito pelo jornal Diário da Manhã, afirmando: 

“Doutor pela Universidade Federal do Paraná com conceito “A”; Mestre em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; autor de obras jurídicas como “Questões Controvertidas nos Juizados Especiais” e “O Processo Penal à Luz do Pacto de San José da Costa Rica”. Na área de Juizados Especiais tem obras publicadas como “Bem de Família” e “Recursos e Impugnações nos Juizados Especiais”. Diante de tantas obras publicadas, J. S. Fagundes Cunha é um dos imortais da Academia de Letras dos Campos Gerais. É diretor pedagógico do Cescage – Centro de Ensino Superior dos Campos Gerais, instituição de ensino que em 2003, conquistou um triplo conceito “A”. 

ARTIGO publicado no Jornal da Polícia Civil do Estado do Paraná enaltecendo a atuação do Magistrado.

ELOGIOS da Comissão de Especialistas de Ensino Jurídico da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação em relação ao projeto de filosófico-didático-pedagógico do Curso de Direito do Cescage, de autoria do Magistrado – vide edição de 18.02.2001, Coluna Justiça, Diário da Manhã.

ELOGIOS da Comissão de Especialistas de Ensino Jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná em relação ao projeto de filosófico-didático-pedagógico do Curso de Direito do Cescage, de autoria do Magistrado - vide edição de 18.02.2001, Coluna Justiça, Diário da Manhã.

ELOGIOS da Comissão de Especialistas de Ensino Jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal em relação ao projeto de filosófico-didático-pedagógico do Curso de Direito do Cescage, de autoria do Magistrado - vide edição de 18.02.2001, Coluna Justiça, Diário da Manhã

DECLARAÇÃO firmada pelos Juízes de Direito da Comarca de Maringá, quando lá Juiz de Direito Substituto, que o Magistrado mantinha a atividade jurisdicional rigorosamente em dia (Juízes de Direito: Sérgio Rodrigues – hoje Desembargador -, Antonio Martelozzo – hoje Juiz de Direito do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná, Miguel Kfouri Neto – hoje Juiz de Direito do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná, Dulce Maria Cecconi – hoje Juíza de Direito do Tribunal de Alçada do Estado do Paraná e Antonio de Sá Ravgnani).

ELOGIO do Excelentíssimo Senhor Doutor CÂNDIDO FRANCISCO DE OLIVEIRA, Juiz de Direito – hoje aposentado -, afirmando: 

“...o Doutor José Sebastião Fagundes Cunha exerceu as funções de Delegado de Polícia de Imbituva, onde eu exercia as funções de Juiz de Direito, constatando ser o mesmo dedicado ao trabalho, honesto, profundo conhecedor do Direito, estando, pois, habilitado a desempenhar qualquer cargo público, devido a sua competência e dedicação. Caso seja aprovado no concurso para ingresso na Magistratura, posso afirmar, será um verdadeiro Magistrado.

“Por ser verdade, firmo a presente...”

ELOGIOS dos Secretários de Estado da Administração e da Segurança Pública do Estado do Mato Grosso do Sul.

DESIGNAÇÃO da Escola da Magistratura do Paraná, Coordenadoria de Ponta Grossa, como Coordenador-Geral do Congresso Nacional Reforma do Código de Processo Civil, em que foram conferencistas o Ministro Athos Gusmão Carneiro, a Ministra Fátima Nancy Andrighi, os Desembargadores Donaldo Armelin, Sidnei Benetti e Antonio Carlos Marcato, o Juiz de Direito Clayton Reis e os Professores Doutores Luiz Guilherme Marinoni e Luiz Rodrigues Wambier (compareceram Docentes da USP e PUC-SP para assistir ao evento).

ELOGIO do Deputado Estadual Djalma de Almeida César a respeito da atuação profissional.

CUMPRIMENTOS do Eminente Magistrado José Maurício Pinto de Almeida, em razão de artigo publicado no jornal O Estado de São Paulo, titulado A Titularidade da Ação Penal.

AGRADECIMENTO pela participação no 3o Encontro Municipal do Idoso, no qual, sob coordenação do Magistrado, Cursos do Cescage: de Enfermagem, Fisioterapia, Direito e Odonto-logia atenderam sete mil idosos.

ABAIXO-ASSINADO dos Advogados militantes na comarca de Capanema, elogiando a atuação profissional e postulando a promoção por merecimento para aquela Comarca.

REPORTAGEM da Revista Carta Capital em que o Procurador da República Luís Francisco informa estar lendo a obra O Processo Penal à luz do Pacto de São José da Costa Rica, de autoria deste Magistrado.

PORTARIA da Pontifícia Universidade Católica do Paraná designando-me como membro de Banca Examinadora de Curso de Mestrado, mestrando Ludmilo Sene.

PORTARIA da Pontifícia Universidade Católica do Paraná designando-me como membro de Banca Examinadora de Curso de Mestrado, mestranda Adriana Timoteo dos Santos.

DECLARAÇÃO da Universidade Estadual de Ponta Grossa, designando-me como membro de Banca Examinadora de Curso de Mestrado, mes-trando Alcio Manoel de Sousa.

DECLARAÇÃO da Universidade Estadual de Ponta Grossa, designando-me como membro de Banca Examinadora de Curso de Mestrado, mestranda Angelita Karvtchuske. 

ELOGIO do Magistrado Flávio Renato Correia de Almeida, sobre o livro Questões Controvertidas nos Juizados Especiais, afirmando: 

“...o trabalho do Prof. J. S. Fagundes Cunha reveste-se de notável importância, na medida que trata de tema enormemente polêmico, e em época exata. Dono de raciocínio rápido e percuciente, o Prof. J. S. Fagundes Cunha enfrenta com galhardia as questões da mediação e da arbitragem endo-pocessual. Como Magistrado e estudioso, conhece as críticas que os mais afoitos lançam ao Poder Judiciário e sua estrutura, como único responsável pelas deficiência da prestação jurisdicional...

“O Prof. J. S. Fagundes Cunha é possuidor de ascendente produção científica, e seu espírito inquieto o faz buscar a questão polêmica, não aceitando a solução simplista. Ao apresentar suas opiniões, demonstra precisão de idéias, muitas vezes corajosas e avançadas. O trabalho merece atenção, pois se mostra como um farol a iluminar o caminho de desbravadores a procurar novos horizontes”

HOMENAGEM dos Serventuários da Justiça da Comarca de Castro, atuação como Magistrado.

CRIADOR E COODENADOR DE CAMPANHA de Doação do Imposto de Renda para o Conselho Tutelar da Criança e o Adolescente.

ELABORADOR de cartaz do Juizado Especial de Pequenas Causas da Comarca de Maringá, copiado por Juízes de Direito de muitas Comarcas.

ELABORADOR de cartaz do Juizado Especial de Causas de Menor Complexidade da Comarca de Ponta Grossa, copiado por Juízes de Direito de muitas Comarcas.

ELABORADOR de Cartilha do Juizado Especial de Pequenas Causas da Comarca de Maringá distribuído à população (20.000) com patrocínio do Banco do Brasil S/A e Banestado S/A, copiado por Juízes de Direito de muitas Comarcas.

ELABORADOR de Cartilha do Juizado Especial de Causa de Menor Complexidade da Comarca de Ponta Grossa distribuído à população (50.000) com patrocínio da Câmara Municipal de Ponta Grossa e da UEPG, distribuído nas contas de água da Sanepar e no terminal rodoviário urbano.

AUTOR da Campanha de Esclarecimento Público com programa na TVM (TV a cabo) e caderno universitário de pesquisa e de jurisprudência da UEPG, com o título ENTENDA O NOVO CÓDIGO DE TRÂNSITO.

MEMBRO do Instituto de Magistrados Brasileiros.

MEMBRO do Instituto Brasileiro de Direito Processual.

MEMBRO da Academia de Letras dos Campos Gerais, da qual o primeiro eleito por seus pares, em disputa com vários notáveis, inclusive o ex-Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e Conselheiro Estadual, Wilson G. Comel.

MEMBRO do Conselho Editorial da Revista de Processo da Editora Revista dos Tribunais.

PROFESSOR convidado do Curso de Especialização em Direito Processual Penal da PUC do Paraná.

PROFESSOR convidado do Curso de Especialização em Direito do IBEJ.

PROFESSOR convidado do Curso de Especialização em Direito da UFSC.

COORDENADOR do Curso de Especialização em Direito do IBEJ ministrado em Ponta Grossa.

MINISTROU Curso – Workshop de uma semana para os Juízes de Direito Supervisores do Estado do Ceará.

MINISTROU Curso – Workshop para os Juízes de Direito Supervisores do Estado de Santa Catarina. 

PROFESSOR da Escola da Magistratura do Paraná – Coordenadoria de Ponta Grossa (atualmente sem lecionar).

ABAIXO-ASSINADO dos Advogados militantes na comarca de Capanema, pedindo, à época, a designação para atender a Comarca, vez que por mais de 90 – noventa – dias não havia Juiz de Direito na mesma, colocando rigorosamente em dia a prestação jurisdicional durante o ano em que lá era designado, atendendo a ambas as Varas e a Comarca de Salto do Lontra. 

ABAIXO-ASSINADO de Advogados elogiando a atuação do Magistrado no Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa e postulando o retorno do mesmo, após permuta para a 22a Seção Judiciária.

ELOGIO do jornalista ÁLVARO DE ANDRADE na coluna Gente de Destaque, do jornal Diário da Manhã, edição de 24.01.2004, afirmando:

“Dr. José Sebastião Fagundes Cunha

“A intensa atuação na Magistratura faz do Dr. José Sebastião Fagundes Cunha um dos mais importantes juízes do País. Em Ponta Grossa, a fundação do Centro de Ensino Superior dos Campos Gerais (Cescage) é a iniciativa mais conhecida do juiz, mas sua contribuição para o Direito extrapola fronteiras, com decisões sendo importantes à legislação nacional e internacional. 

“Como juiz substituto nas férias forenses, concedeu liminares que interferiram diretamente na vida dos ponta-grossenses, como a redução da tarifa de transporte coletivo, a diminuição no número de vereadores e a determinação de cumprimento do Estatuto do Idoso...

“...Pela atuação na 3a Vara Cível, a OAB-Subseção de Ponta Grossa encaminhou elogio à Presidência do Tribunal de Justiça. Também colocou em dia a prestação jurisdicional na 2a Vara Cível, na qual, apenas no ano passado, prolatou 330 sentenças...

“...Todos os relatórios da Corregedoria da Justiça sempre o reconheceram como sendo um juiz de alta produtividade, prolatando sempre sentenças bem fundamentadas...”

Por amor à brevidade, deixamos de citas outros fatos.

Ademais, de acordo com o 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, art.73, são critérios para a promoção por merecimento:

c) A produtividade e a qualidade dos serviços prestados

Reiteramos o que já constou na alínea anterior, acrescentando:

No ano próximo passado prolatei mais de 150 – cento e cinqüenta – sentenças na 3a Vara Civil da Comarca de Ponta Grossa, colocando em dia a prestação jurisdicional, em processos de alta complexidade e, em regra, de dois ou mais volumes, o que era um reclamo da Ordem dos Advogados do Brasil há aproximadamente 10 – dez – anos; por recomendação da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná  

No ano próximo passado prolatei mais de 330 – trezentas e trinta – sentenças na 2a Vara Civil da Comarca de Ponta Grossa, colocando em dia a prestação jurisdicional, em processos de alta complexidade e, em regra, de dois ou mais volumes, em razão de prolongada e necessária licença médica para tratamento de saúde do Juiz de Direito titular

Nos anos 1997, 1998 e 1999 prolatadas aproximada-mente 5.000 – cinco mil - sentenças no Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa, nos anos 2000, 2001 e 2002 prolatadas aproximadamente 11.000 – onze mil - sentenças mais que dobrando a produtividade do Juizado Especial Cível da Comarca de Ponta Grossa, não obstante a falta de recursos materiais e de pessoal

Na 2a Vara Criminal da Comarca de Ponta Grossa, quando lá Juiz de Direito titular, manteve a média de 400 – quatrocentos - processos-crime em andamento, prola-tando mais sentenças em um ano do que nos três anos anteriores pelo antecessor

A produtividade e a qualidade dos serviços prestados pode ser avaliada por tudo o quanto descrito no item anterior, entretanto, o ELOGIO da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, subscrito pelo então Presidente Dr. JOÃO MARIA VALENTIM, espelha a produtividade e a qualidade, reconhecendo, que a 

“OAB – Subseção de Ponta Grossa empenhou-se na remoção do Magistrado para a Comarca, cônscia da responsabilidade de seu aval... ...Durante o período em que aqui desempenha suas relevantes funções somente veio a demonstrar que merecia a confiança depositada”. 

Ata da Correição-Geral Ordinária do Município de Pinhão  reconhece como o Juiz de Direito de maior produtividade naquela Comarca, mantendo o trabalho em dia

AGRADECIMENTO do Conselho Tutelar de Ponta Grossa, pela atuação como Magistrado na Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Ponta Grossa, assim o demonstra.

O ELOGIO da Ordem dos Advogados do Brasil, subscrito pelo seu atual Presidente, Dr. IRIO JOSÉ TABELA KRUNN, encaminhado ao Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, esclarece:

“A Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Ponta Grossa, por seu Presidente, vem manifestar o seu reconhecimento público pela diligente atuação do Exmo. Sr. Dr. José Sebastião Fagundes Cunha, Juiz de Direito Substituto da 22a Seção Judiciária.

“Durante o ano próximo passado julgou mais de 130 – cento e trinta – processos da 3a Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, colocando rigorosamente em dia o trabalho de prestação jurisdicional, e é de conhecimento do Egrégio Tribunal de Justiça e em especial da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça que mais de três Juízes de Direito titulares já haviam passado por aquela Vara Cível e o problema sempre se agravava. De fato, o Magistrado realizou um trabalho profícuo, prolatando sentenças de mérito em mais de 80 – oitenta – processos de maior complexidade, a maioria deles volumosos e que se encontravam de há muito no aguardo de julgamento. Na 2a Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, sem prejuízo das demais funções, prolatou 330 – trezentas e trinta – sentenças, mais de 150 – cento e cinqüenta – de mérito, julgando, também, nesta caso, processos de alta complexidade e volumosos, que demandam tempo e atenção. Atendeu os casos de impedimento, suspeição, férias e licenças de Juízes de Direito da 1a, 2a, 3a e 4a Varas Cíveis, 1a e 2 Varas de Família, além do Juizado Especial em matéria Cível e Criminal, além de feitos em que designado perante a 2a Vara Criminal, Vara da Infância e Juventude e Vara das Execuções Penais, prolatando tempestivamente, decisões, despachos e sentenças em todas elas. Trata-se de um Juiz de Direito de alta produtividade, o que já realizou no Juizado Especial, prolatando número superior a 11.000 – onze mil sentenças – apenas nos últimos três anos em que lá titular, de onde hoje, deixa saudades.

“Por tudo isto e o muito mais que tem feito, é que a comunidade princesina houve por bem de outorgar-lhe o Título de Cidadão Honorário, por unanimidade de votos em dezembro do ano próximo passado, e a Ordem dos Advogados do Brasil sente-se honrada em postular que lhe seja concedido um ELOGIO em sua ficha funcional.

“Com estima e admiração,

“Irio José Tabela Krunn - Presidente

“Ao Excelentíssimo Senhor Doutor 

“Desembargador OTO LUIZ SOPONHOLZ

“Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná”

ATAS das Correições Gerais e Inspeção, bem como elogios e ofícios da Ordem dos Advogados do Brasil Subseção de Ponta Grossa, reconhecem a elevada produtividade e a contribuição em todas as Varas da Comarca. Historicamente, afirmando tratar-se de um dos Juízes de maior produtividade da Comarca e no Paraná

Por amor à brevidade, deixamos de citas outros fatos.

Ademais, de acordo com o 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, art.73, são critérios para a promoção por merecimento:

d) A freqüência a Cursos Oficiais de Aperfeiçoamento 

Doutorado

José Sebastião Fagundes Cunha

Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná

Instituição de Ensino Superior com Conceito “A” do MEC

Título obtido com Conceito “A”

Área de Concentração:

Direito das Relações Sociais

Sub-área: Direito Processual Civil

Tema da tese: 

A Impossibilidade da Prisão Civil por Dívida e o Mercosul

Orientador: 

Prof. Dr. Jacinto Nelson Miranda Coutinho

Disciplinas cursadas:

Direito Processual Civil I 

Prof. Dr. Luiz Guilherme Marinoni

Direito Processual Civil II 

Prof. Dr. Desembargador Cândido Rangel Dinamarco

Mestrado

Mestre em Direito pela PUC de São Paulo

Instituição de Ensino Superior com Conceito “A” do MEC

Título obtido com Conceito “A”

Área de Concentração: 

Direito das Relações Sociais

Sub-área: 

Direito Processual Civil

Tema da dissertação: 

Recursos e Impugnações nos Juizados Especiais Cíveis

Orientador: 

Prof. Dr. Desembargador Donaldo Armelin

Disciplinas cursadas:

Teoria Geral do Direito

Prof. Dr. André Franco Montoro

Filosofia do Direito

Prof. Dr. Tércio Ferraz Sampaio

Direito Civil I

Prof. Dr. Desembargador João Batista Lopes

Direito Civil II

Prof. Dr. Desembargador José M. de Arruda Alvim Netto

Direito Processual Civil I 

Prof. Dr. Desembargador Donaldo Armelin

Direito Processual Civil II 

Profa. Dra. Threza Arruda Alvim

Mestrado

Universidade Estadual de Londrina

Instituição de Ensino Superior com Conceito “A” do MEC

Área de Concentração: 

Direito das Relações Sociais

Sub-área: 

Direito Processual Civil

Disciplinas cursadas:

Teoria Geral do Direito

Prof. Dr. Luiz Fernando Coelho

Filosofia do Direito

Prof. Dr. Alexandre Espírito Santos

Direito Civil I

Prof. Dr. Desembargador João Batista Lopes

Direito Processual Civil I 

Prof. Dr. Desembargador Cândido Rangel Dinamarco

Direito Agrário 

Prof. Dr. Paulo

Especialização

Universidade Federal do Paraná em convênio com o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Instituição de Ensino Superior com Conceito “A” do MEC

Área de Concentração: 

Ciências Penais

Sub-área:

Processo Penal

Orientador:

Prof. Dr. Jacinto Nelson Miranda Coutinho

Buscou cursar todas as Disciplinas oferecidas que foram ministradas por Desembargadores, 

com notável saber jurídico e experiência na judicatura,

a fim de obter formação e informação para utilização no 

desempenho do cargo de Juiz de Direito

Curso Preparatório para Ingresso na Magistratura

Curso MPM – Prof. Damásio Evangelista de Jesus

Intensivo

Curso Preparatório para Ingresso na Magistratura

Curso MPM – Prof. Damásio Evangelista de Jesus

Extensivo

Corpo Docente: Fernando da Costa Tourinho Filho (Pro-curador de Justiça), José Celso Mello Filho (Ministro do STF e seu ex-Presidente), Damásio Evangelista de Jesus (Pro-curador de Justiça), Carlos Frederico Coelho Nogueira (Procurador de Justiça), Milton Sanseverino (Desembarga-dor) , Antonio Carlos Marcato (Desembargador), Rui Geral-do Camargo Viana (Desembargador), Roque Carrazza (Pro-curador de Justiça), Odete Medauar (Catedrática da USP), Amauri Mascaro Nascimento (Juiz do TRT) e outros De-sembargadores

Curso Preparatório para Ingresso na Magistratura

Curso MPM – Prof. Luiz Carlos de Oliveira

Diploma de Mestre Maçom 

Grande Oriente do Brasil

Curso de Aperfeiçoamento de Magistrados

Ajuris – Escola Superior da Magistratura

I Encontro Regional dos Juizados Especiais do Paraná – realizado em Ponta Grossa, pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em convênio com o Curso de Direito das Faculdades Integradas do Cescage, por iniciativa do Magistrado J. S. Fagundes Cunha

Seminário de Direito Imobiliário – promovido pela Associação dos Magistrados do Paraná

Reformas do Código de Processo Civil – Escola da Magistratura de Santa Catarina – ciclo de palestras (1995)

Congresso Brasileiro de Direito Processual e Juizados Especiais – Escola da Magistratura de Santa Catarina, no qual Conferencista, inclusive

Congresso Nacional o Direito da Criança e do Adolescente – em homenagem a criação da Vara da Infância e Juventude de Ponta Grossa – Associação dos Magistrados do Paraná, no qual Conferencistas, dentre outros, os Desembargadores Moacir Guimarães e José Wanderlei Resende, do qual Coordenador-Geral

Congresso Internacional da Justiça – Escola da Magistratura do Ceará e Associação dos Magistrados do Brasil, do qual Conferencista

III Congresso de Magistrados Paranaenses – Associação dos Magistrados do Paraná

Relações Econômicas no Processo de Integração do Mercosul – Curso de Extensão do Curso de Direito das Faculdades Integradas do Cescage

III Encontro Internacional de Direito Alternativo – Associação dos Magistrados de Santa Catarina

Congresso Internacional o Direito no Mercosul – Universidade Estadual de Ponta Grossa, do qual Coordenador-Geral

Penas Alternativas e Direitos Humanos – Curso de Direito das Faculdades Integradas do Cescage

Congresso Internacional de Direito Comunitário e do Mercosul, promovido pela Associação dos Magistrados do Paraná, Escola Nacional da Magistratura e Escuela de Derecho Comunitario Del Mercosur

I Encontro Nacional de Tribunais do Júri, realizado em Curitiba, promoção do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Simpósio Aberto de Direito Processual Civil – Associação dos Magistrados do Paraná, Ordem dos Advogados do Brasil e Universidade Estadual de Ponta Grossa, do qual Coordenador Geral

I Congresso Brasileiro de Direito Processual Civil, realizado em Curitiba, promovido pela Universidade Federal do Paraná, Faculdade de Direito

IV Simpósio de Curitiba – Processo Contemporâneo – Faculdade de Direito de Curitiba, Conferencista do tema: Juizados Especiais – Recursos e Impugnações

IV Semana Jurídica do Cescage – Curso de Direito das Faculdades Integradas do Cescage – Coordenador Geral

I Semana de Estudos Jurídicos promovida pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com os exilados, quando do retorno ao Brasil

VII Encontro Internacional de Direito da América do Sul – Universidade Federal de Santa Catarina, do qual Conferencista

VI Fórum Social do Mercosul – Universidade Federal de Santa Catarina, do qual Conferencista

I Ciclo de Estudos Penais e Processuais Penais – em homenagem ao Ministro Félix Fischer – Pontifícia Universidade Católica do Paraná, do qual Conferencista

V Jornadas de Direito Processual – Instituto Brasileiro de Direito Processual, apresentando a Tese das Câmaras Municipais de Mediação e Arbitragem

Simpósio Nacional de Direito do Trabalho – Universidade Estadual de Ponta Grossa – Coordenador-Geral

IV Simpósio Nacional Novas Idéias Novos Rumos – Instituto de Direito – Rio de Janeiro, quando lançado o livro Questões Controvertidas nos Juizados Especiais de autoria do Magistrado 

Por amor à brevidade, deixamos de citas outros fatos.

Ademais, de acordo com o 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, art.73, são critérios para a promoção por merecimento:

e) A publicação de trabalhos jurídicos

Ressaltamos alguns do trabalhos, existindo dezenas de outros artigos os quais podem ser objeto de verificação atra-vés da internat, www.google.com.br, digitalizar J. S. Fagundes Cunha em pesquisa e serão constadas publicações de meia centena de artigos, ensaios etc. Ademais, nos últimos quatro anos responsável pela publicação semanal da página Direito em Debate no Jornal Diário da Manhã, portanto, publicando artigos quase que semanalmente.  

Livros

Recursos e Impugnações nos Juizados Especiais Cíveis, JURUÁ Editora, 2a edição

Resultado da dissertação do Curso de Mestrado em Direito na PUC-SP – da obra foi extraída a criação do recurso que está presente na Lei do Juizado Especial Federal.

Questões Controvertidas nos Juizados Especiais, JURUÁ Editora, 2a edição

A partir desta obra, a exemplo, se evoluiu para o entendimento da possibilidade crimes com penas de até dois anos serem de competência do Juizado Especial Criminal e a possibilidade de tramitarem procedimentos especiais perante o Juizado Especial Criminal.

O Processo Penal à Luz do Pacto de São José Rica, JURUÁ Editora, 2a tiragem

Está obra inseriu o estudo da Convenção Americana de Direitos Humanos no estudo do Processo Penal Brasileiro e é adotado em inúmeros Programas de Pós-Graduação em Direito strictu sensu – Mestrado e Doutorado.

Os três livros acima são referência bibliográfica nos Programas de Pós-Graduação da UFPR, USP, Unisinos, PUC-SP e outros; Adotados pelo Prof. Dr. René Ariel Dotti, pela Profa. Dra. Adda P. Grinover, Salo de Carvalho, Cezar Roberto Bitencourt, Jacinto Nelson Miranda Coutinho e outros, em Programas de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado).

Bem de Família, JURUÁ Editora, 2a edição, 2a tiragem, esgotado

Esta obra enfrentou a questão da aplicação imediata da lei, sendo a primeira a sustentar, dentre nove correntes doutrinárias e de jurisprudência que a impossibilidade da expropriação decorria de comando de direito material, sendo a penhora acessório, tese adotada, posteriormente, pelo Superior Tribunal de Justiça.

O Mercosul no Cenário Mundial, JURUÁ Editora, esgotado

Direitos Humanos e Direito da Integração, edição universitária da Universidade Estadual de Ponta Grossa.

Cadernos Universitários de Pesquisa e de Jurisprudência

A Competência Absoluta e o Limite do Valor da Causa no Juizado Especial Cível – UEPG

Direitos Humanos e Direito da Integração – UEPG

Código de Trânsito – UEPG

Manual do Primeiro Emprego – coordenador – Cescage

Pesquisa

Processo Penal – Fundação Konrad Adenaur em convênio com o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Ofício comunicando que a Linha de Pesquisa intitulada “Os Direitos Humanos e os Novos Direitos”, sob coordenação do Magistrado que este subscreve foi aprovada e credenciada pela Propesp, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

Certificado referente a Orientação de Projeto de Pesquisa reconhecido pelo Conselho Nacional de Pesquisa, titulado “Acesso à Justiça: Juizados Especiais Cíveis como forma alternativa de resolução dos litígios”.

Parecer a pedido do Município de Ponta Grossa, Dação em Pagamento e IPTU, 2000, que resultou em projeto de lei transformado em lei, autorizando o Município a receber dação em pagamento nas condições em que especifica.

Projeto Filosófico, Didático e Pedagógico da Faculdade de Direito dos Campos Gerais, aprovado com o Conceito máximo do Ministério da Educação e com parecer favorável reconhecendo-o como de Alta Qualificação, pela Ordem dos Advogados do Brasil – Conselho Federal e Seção Paraná. 

Projeto Filosófico, Didático e Pedagógico da Faculdade de Direito de Porto Alegre, aprovado pelo Ministério da Educação.

Câmaras Municipais de Mediação e Arbitragem – Tese apresentada nas V Jornadas de Direito Processual do Instituto Brasileiro de Direito Processual, do qual é membro.

Conferência no 1o Congresso Internacional da Justiça, realizado em Fortaleza, promoção da Escola Nacional da Magistratura em convênio com outras entidades internacionais, inclusive
;

Palestra no III Encontro Internacional de Direito Alternativo, realizado em Florianópolis, promoção da Universidade Federal do Estado de Santa Catarina em convênio com outras entidades internacionais, inclusive

Painel no I Congresso Brasileiro de Direito Processual e Juizados Especiais, realizado em Florianópolis, promovido pela Associação dos Magistrados Brasileiros e Escola Nacional da Magistratura

Conferência no VII Encontro Internacional de Direito da América do Sul, realizado em Florianópolis, promovido pela Universidade Federal de Santa Catarina, cuja Conferência intitulada Direitos de Integração e Direitos Humanos, foi publicada como capítulo no livro intitulado O Mercosul no Cenário Mundial, Juruá Editora, vol. 2, pág. 464-484

Conferência Magna no IV Simpósio de Curitiba – Processo Contemporâneo, tema: Juizados Especiais – Recurso e Impugnação, na qual Debatedores Professor da Faculdade de Direito de Curitiba e outro da Universidade Federal do Paraná, promoção da Faculdade de Direito de Curitiba, que resultou no anteprojeto de lei transformado em lei que criou artigo específico na Lei dos Juizados Especiais Federais, conforme sustentando em minha dissertação no Curso de Mestrado da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

Conferência no I Encontro Internacional sobre o Direito Comunitário e da Integração do Cone Sul, tema Corte de Justiça Européia, modelo para o Mercosul?  

Atestado de produtividade subscrito pelos Juízes de Direito então titulares das Varas da comarca de Maringá, quando lá Juiz de Direito

Professor do Curso de Extensão em Processo Civil da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, ministrando o conteúdo – Recursos – Inovações da Lei 9.756, de 17 de dezembro de 1998

b) Artigos:

b. a.) Revistas Jurídicas:

Revista dos Tribunais

A Aplicação do Art. 366 do Código de Processo Penal.

Edição de janeiro de 1988

Os Direitos Humanos e o Direito da Integração

Edição de outubro de 1998

A Responsabilidade Penal dos Menores na Espanha e o Estatuto da Criança e do Adolescente

Edição de agosto de 2001

Revista de Processo – Editora Revista dos Tribunais

Recursos e os Juizados Especiais Cíveis

Mediação e Arbitragem Endoprocessual

Revista de Processo – Editora Gênesis

Das Medidas Antecipatórias...

Revista Jurídica – Editora Síntese

Direito Alternativo e Alternativa de Direito

Edição de agosto de 1977

Vários outros artigos, inclusive estão no CD dos Juizados Especiais, contendo sentenças e Acórdãos quando atuei na Turma Recursal

Paraná Judiciário

A Aplicação do Artigo 366 do CPP e o Pacto de São José da Costa Rica – Decreto n. 678/92

Edição n. 50

Recursos e os Juizados Especiais Cíveis

Edição n. 48

A auto-aplicabilidade do artigo da Constituição Federal que limita os juros em 12% ao ano e o inadimplemento

Edição n. 38

Revista de Julgados do Tribunal de Alçada do E. do Paraná

Notas Sobre as Medidas Antecipatórias e a Técnica dos Procedimentos Sumários no Direito Argentino e Espanhol

Volume 7

Revista da Ajuris

A Aplicação do art. 366 do CPP 

Revista da Associação dos Magistrados do Distrito Federal

O Recurso de Agravo nos Juizados Especiais

Edição n. 3

Cadernos da Associação Paulista dos Magistrados

Vários artigos

Revista Jurídica da Universidade Estadual de Ponta Grossa

Autor do projeto da Revista Jurídica

Autor da diagramação e projeto gráfico

Editor

Editorias

Informativo da Revista Jurídica da UEPG – Ano I, n. 1

Da Mediação e da Arbitragem Endoprocessual

Vários outros artigos

Revista Aporia Jurídica do Curso de Direito do Cescage

Autor do projeto da Revista Jurídica

Autor da diagramação e projeto gráfico

Editor

Editoriais:

Trote da Cidadania – vol. 3

Prêmio Nacional recebido pelo Cescage, projeto do Magistrado

Conferências:

O Dia da Justiça – vol. 1

A Academia de Letras dos Campos Gerais e a Vila Hilda – vol. 2

Artigos:

O IPTU e a Dação em Pagamento – vol. 2

O Pensamento Jurídico, a Prisão Civil, o Mercosul e o Método Científico – vol. 3

Vários outros artigos

b. b.) Revistas Eletrônicas:

Espanha

O Pensamento Jurídico, a Prisão Civil, o Mercosul e o Método Científico, Revista Internauta de Practica Jurídica da Universidade de Sevilha

Brasil

Os Direitos Humanos e o Direito da Integração

TRLEX – www.trlex.com.br; Revista Jus Navegandi; 

A Competência da Justiça Eleitoral em Discussão

Revista de Direito Penal e Ciências Afins

O Pensamento Jurídico, a Prisão Civil, o Mercosul e o Método Científico

Cadê Jur

Justiça supranacional ou transnacional

Jus Navegandi

Aproximadamente meia centena de trabalhos

b. c.) Jornais

O Estado de São Paulo

A titularidade da ação penal

Correio Braziliense

Vários artigos

Gazeta do Povo

Vários artigos

O Estado do Paraná – Caderno Direito e Justiça

Artigos recentes:

A Competente Justiça Eleitoral do Paraná

A Revolução Silenciosa (dos operadores do Direito) 

Juizados Especiais e a Construção do Acesso à Justiça

Meu nome é Enéas ou Enéas desmistifica o sistema eleitoral (em relação à proporcionalidade)

Reforma no Código de Processo Civil

Juizado Especial Criminal: competência nos crimes com pena não superior a dois anos, inclusive nos procedimentos especiais

Jurisprudência aceita ampliação dos Juizados Criminais

Ensino Superior: crônica de um caos anunciado

OAB promove ato público contra o aumento das custas

Diário da Manhã – Caderno Especial: Busato do Brasil

Homenagem ao Presidente da OAB – nacional

Artigo: As prioridades do mandato de Busato na OAB nacional 

Diário da Manhã – Direito em Debate

Coordenador Geral da página dominical Direito em Debate há quatro anos

Artigos:

Dia da Justiça

A Competente Justiça Eleitoral do Paraná

Denise Martins Arruda, paranaense que será Ministro do STJ é contra a Súmula Vinculante

Presidente da República indica Denise Arruda para ministro do STJ

STJ considera inoportuno Estatuto da Magistratura antes da Reforma do Judiciário

É preciso retomar a reforma do Judiciário

Ruy Rosado de Aguiar aceita lecionar na Faculdade de Direito de Porto Alegre, de propriedade da família Fagundes Cunha

Roberto Busato reage a críticas de Maurício Correa

Aos Medíocres

O STF e o número de vereadores

Busato é eleito Presidente Nacional da OAB ou a revolução silenciosa

Entrevista com Roberto Busato

Lei autoriza primeira indenização de trabalho escravo

Jornalismo Denuncia e Direitos Humanos

A Contenção é de ouro

Volkswagen é responsável subsidiária por débito trabalhista

Lançamento de Livros promovido pelo Cescage

Salão de Iniciação Científica do Cescage

Salão de Iniciação Científica incentiva a pesquisa (projeto de autoria do Magistrado)

Cescage Promove a Enfermagem

Cescage abre Salão de Arte permanente (projeto de autoria do Magistrado)

Cescage homenageia Caíto Quintana

Cescage abre 4a Semana Jurídica (projeto de autoria do Magistrado) 

Cescage lança quatro livros na Semana Jurídica (projeto com a Editora Juruá, de autoria do Magistrado)

Mais dezenas de outros artigos publicados em Direito e Debate nos últimos cinco anos.

Sentenças publicadas:

Impugnação de Mandato Eletivo

Revista Jurídica, Editora Síntese, dezembro de 1993

Prisão Preventiva

Instituto Brasileiro de Magistrados

Várias Sentenças

Revista da Associação dos Magistrados do Paraná

Cursos de Especialização do IBEJ, que são titulados pelo Curso de Direito do Cescage, certificados pelo Exmo. Sr. Dr. José Sebastião Fagundes Cunha, como Coordenador-Geral

Removido pelo critério de merecimento para o Juizado Especial da Comarca de Ponta Grossa

Autor do projeto do Seminário Prof. Claus Roxin – Direito Penal Econômico, a ser realizado pela Faculdade de Direito de Porto Alegre com apoio da Ajuris, o mais importante evento jurídico na área, do País em que serão Conferencistas o Ministro do STF Nelson Jobim, o Ministro do STJ Gilson Dipp, o Ministro do STJ Hamilton Carvalhido e conferencistas da Alemanha, Itália, Portugal, Argentina, Uruguai, Espanha, enfim os maiores nomes do planeta. 

�	 Não são consideradas sentenças de mérito as que decretam a revelia, homologam decisão de Juiz não togado etc.


�	 O que sustentado na Conferencia foi acatado e embasou parte da Lei de Responsabilidade Penal do Menor na Espanha, conforme artigo publicado na Revista dos Tribunais.





e-mail: jsc@tj.pr.gov.br


